Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 269 de 2005 

SL nº 411 de 2005 


Dê-se ao caput, aos parágrafos 1º e 3º, e ao artigo 7º, ambos  do Projeto de Lei nº 269 de 2005, uma nova redação, inserindo-se, ainda, um artigo, onde couber, renumerando-se os demais, para constar da seguinte forma:


"Art. 3º - As entidades representativas de cooperativas do Estado de São Paulo, de comum acordo, indicarão um e vogal e respectivo suplente, com mandato de um ano, vedada a recondução, para compor o plenário da Junta Comercial do Estado.


§1º - A Junta Comercial, para efeito de arquivamento dos atos constitutivos das sociedades cooperativas, deverá exigir atestado emitido por quaisquer das entidades representativas das cooperativas do Estado de São Paulo, no qual deverá constar que a cooperativa cumpriu os requisitos legais para a sua constituição.


§2º - ..................................................................................................


§3º - Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se em quaisquer das entidades representativas das cooperativas do Estado de São Paulo, após um ano a contar da data de sua constituição".


"Art. 7º - A participação das cooperativas nos processos licitatórios e na concessão em comodato, alienação por venda, ou doação, da administração  direta e indireta do Estado estará vinculada à apresentação do certificado de regularidade de que trata o artigo 3º desta lei".


"Art. - Ficam as cooperativas com até 50 (cinqüenta) sócios desobrigadas de pagamento de quaisquer taxas ou contribuições, para os fins dispostos nos artigo 3º, parágrafos 1º e 3º e artigo 7º, ambos da presente lei".


JUSTIFICATIVA


O caput do artigo 3º, seus §1º e §3º, bem como o artigo 7º, ambos do projeto de lei sob análise carecem de alterações, sob pena de restarem flagrantemente inconstitucionais e, por conseguinte, violarem frontalmente o artigo 5º, caput, e incisos XVII, XVII e XX; artigo 170, caput, artigo 174, caput e parágrafo 2º, todos da lei fundamental. Vejamos, contudo, os argumentos embasadores dessa nossa afirmativa:


A proposição em tela, com sua redação inicial que fora apresentada, traz equivocadamente: 1º) a obrigatoriedade de registro das cooperativas na OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo, de natureza privada, exigindo certificado prévio de regularidade 2º) elege uma única entidade privada como representante das cooperativas perantes à Junta Comercial do Estado de São Paulo e, 3º)condiciona a obtenção de benefícios nele previstos, como a participação em licitações e a cessão de bens públicos, à comprovação de regularidade junto a essa única entidade privada eleita para representar as cooperativas perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo.


Ora, essas exigências, conforme disposto  a seguir, definitivamente não podem prosperar!


Com efeito, a Constituição Federal estabeleceu a plena liberdade para as cooperativas constituirem-se e funcionarem, na forma da lei, vedando qualquer tipo de interferência na organização desses empreendimentos. Isto significa que está garantida a ampla liberdade de associação, o que abrange, inclusive, a liberdade de não se vincular, forçosamente, a uma determinada organização, associação ou sindicato (artigo 5º, caput, e incisos XVII, XVIII e XX).


Isso implica em dizer, que não pode constar a obrigatoriedade de imposição, como consta da redação original do Projeto de Lei em questão, do registro das cooperativas junto a uma determinada e específica entidade particular, como no caso, a OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo.


Daí, pois, a apresentação de nossa emenda para, pelo menos, deixar a cargo de cada uma escolher, dentre as tantas entidades representativas de cooperativas atualmente existentes no Estado de São Paulo, aquela que melhor lhe convier. A título de exemplos, temos a UNISOL/SP (União e Solidariedade das Cooperativas do Estado de São Paulo), a CONCRAB (Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil), a ANTEAG (Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação Acionária) dentre outras.


Ademais, por outro lado, em não se alterando os dispositivos ora indicados, haverá que se cogitar também ofensa aos princípios da igualdade, impessoalidade e moralidade administrativa. Pois, no mínimo, é de se causar estranheza privilegiar uma entidade privada, em existindo outras em igualdade de condições para dar cumprimento às finalidades e objetivos pretendidos pela presente lei!


Ainda, a Constituição assegura a "livre iniciativa", o que significa, no caso presente, a proibição de fixação de restrições e dificuldades exclusivas para as cooperativas (artigo 170, caput c/c artigo 174, caput e §2º).


Condicionar tais registros e a realização de atos pelas cooperativas ao crivo de um determinado ente privado, que possui seus próprios interesses particulares, significa a criação de mais um "cartório", a atuar de maneira monopolística quanto aos referidos atos e registros (artigo 170, caput). Não existe qualquer razão plausível para se estabelecer um privilégio e um monopólio a apenas uma, repita-se, das tantas entidades que hoje representam o movimento cooperativista no Estado e no País. Ao contrário, confirma um atentado ao princípio da isonomia, a assegurar tratamento igulitário para todos os que estejam na mesma situação (artigo 5º, caput).


Por último, desprocede qualquer argumentação no sentido de que a Lei Federal 5.764/71, que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas e a política nacional do cooperativismo, permitiria e a política nacional do cooperativismo, permitiria a obrigatoriedade de vinculação ao sistema OCB/OCESP, uma vez que todos os dispositivos da referia lei que previam a subordinação das cooperativas ao então denominado Conselho nacional do Cooperativismo e a entidades de representação do aludido sistema não foram recepcionados pela nova ordem constitucional e, desta forma, não mais vigoram desde a promulgação da Constituição Federal. Tanto isto é verdadeiro que, desde 05 de outubro de 1988, referido Conselho deixou de existir.


Por derradeiro, faz-se imprescindível a inserção de um dispositivo dispensando, pelo menos àquelas cooperativas de menor porte, do pagamento de quaisquer taxas ou contribuições, seja para afiliação às entidades representativas, seja para obtenção dos certificados previstos no projeto. Com efeito, referida dispensa é um estímulo para a criação de cooperativas e para o fortalecimento daquelas de pequeno porte, indispensável para o seu crescimento. Tal estímulo é autorizado e determinado pela própria Constituição Federal que estabelece de forma expressa, no art, 174, parágrafo 2º, que "a lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo". Não bastasse isso, deve-se lembrar também que um dos princípios do cooperativismo aprovados pela Aliança Cooperativa Internacional, no Congresso  de Manchester, em 1995, é o da "cooperação entre cooperativas" para fortalecer o movimento cooperativista, sendo justo e recomendável que as cooperativas de grande e médio porte contribuam direta ou indiretamente para o fortalecimento daquelas de pequeno porte. Daí o dispositivo acrescido através da presente emenda.


Sala das Sessões, em 12-09-2005.
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